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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente - SSM

 Nota Técnica nº 133/SSM/2015
	Rio de Janeiro, 05 de maio de 2015.


NOTA TÉcnicA
Referência:
Processo nº 48610.006769/2012-21.
1. Introdução
A presente Nota Técnica tem como objetivo subsidiar a consulta e audiência pública da resolução que institui o regime de segurança operacional de sistemas submarinos para movimentação de petróleo, gás natural e seus derivados e aprova o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento de Segurança Operacional de Sistemas Submarinos (SGSS), o qual define os requisitos essenciais e os mínimos padrões de segurança operacional e de preservação do meio ambiente a serem atendidos pelos agentes autorizados ou concessionários responsáveis pela movimentação de petróleo, gás natural e seus derivados, por dutos submarinos.  
Esta proposta de regulamentação foi desenvolvida baseada em normas, regulamentos internacionais e nas melhores práticas da indústria, focando no desempenho do sistema de gestão dos sistemas submarinos, de forma a abordar os tópicos de segurança operacional e meio ambiente sensíveis ao tema para garantir que a vida humana, o meio ambiente e o patrimônio de terceiros e do operador estejam protegidos contra riscos advindos da operação dessas instalações.
2. Arcabouço Regulatório 

A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, dispõe no artigo 8º que a ANP tem por finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. Nas alíneas V, VII, IX, X, XVII, XIX, XX e XXVIII do artigo 8º é possível encontrar a fundamentação legal para a regulação das atividades de movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural.

Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe: 
(...)
V - autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, processamento, tratamento, transporte, estocagem e acondicionamento;
(...)
VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do Distrito Federal as atividades integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11909.htm" \l "art58"
(...)
IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preservação do meio ambiente; 
(...)
X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, transporte, refino e processamento;

(...)
XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 

(...)
XIX - regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos; 

XX - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de transporte de gás natural, conforme as diretrizes do Ministério de Minas e Energia; 

(...)
XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e uniformizar as normas aplicáveis à indústria e aos mercados de gás natural. 

No Artigo 8º-A foi previsto que compete à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e coordená-la em situações caracterizadas como de contingência, além de estabelecer padrões para a operação e manutenção eficientes. 
Art. 8o-A.  Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e coordená-la em situações caracterizadas como de contingência. 
§ 1o  O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das operações da rede de movimentação de gás natural em situações caracterizadas como de contingência, reconhecidas pelo Presidente da República, por meio de decreto.  
§ 2o  No exercício das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, sem prejuízo de outras funções que lhe forem atribuídas na regulamentação:  
I - supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos gasodutos de transporte; 
II - manter banco de informações relativo ao sistema de movimentação de gás natural permanentemente atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e Energia com as informações sobre necessidades de reforço ao sistema; 
III - monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, confrontando os volumes movimentados com os contratos de transporte vigentes;  
IV - dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não estejam sendo utilizadas e às modalidades possíveis para sua contratação; e 

V - estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes do sistema de transporte e estocagem de gás natural.  
§ 3o  Os parâmetros e informações relativos ao transporte de gás natural necessários à supervisão, controle e coordenação da operação dos gasodutos deverão ser disponibilizados pelos transportadores à ANP, conforme regulação específica. 
Por fim, o artigo 56 dispõe que, observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa, ou consórcio de empresas, desde que constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural. Esta determinação legal é regulamentada pela Portaria ANP nº 170/1998, atualmente em revisão por esta Agência Reguladora.

Art. 56. Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

A Lei no 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob a jurisdição nacional, trata no inciso V do artigo 27 sobre as competências do órgão regulador da indústria do petróleo e estabelece que cabe à ANP fiscalizar os dutos no que diz respeito às atividades de pesquisa, produção, armazenamento e movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural.

Art. 27. São responsáveis pelo cumprimento desta Lei:
(...)

V – o órgão regulador da indústria do petróleo, com as seguintes competências:

a) fiscalizar diretamente, ou mediante convênio, as plataformas e suas instalações de apoio, os dutos e as instalações portuárias, no que diz respeito às atividades de pesquisa, perfuração, produção, tratamento, armazenamento e movimentação de petróleo e seus derivados e gás natural;

b) levantar os dados e informações e apurar responsabilidades sobre incidentes operacionais que, ocorridos em plataformas e suas instalações de apoio, instalações portuárias ou dutos, tenham causado danos ambientais;

c) encaminhar os dados, informações e resultados da apuração de responsabilidades ao órgão federal de meio ambiente;

d) comunicar à autoridade marítima e ao órgão federal de meio ambiente as irregularidades encontradas durante a fiscalização de instalações portuárias, dutos, plataformas e suas instalações de apoio;

e) autuar os infratores na esfera de sua competência.

Diante do exposto, fica caracterizada a competência desta Agência para regular e fiscalizar a atividade de movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural por dutos submarinos. 
A fim de atingir os interesses da sociedade e das empresas do setor de petróleo e, concomitantemente, cumprir seu papel sobre a segurança, a Agência vem ampliando sua atuação, com o desenvolvimento de regulamentos de segurança operacional, dentre os quais:

· Resolução ANP n° 43/2007, que aprovou o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional das Instalações Marítimas de Perfuração e Produção de Petróleo e Gás Natural (SGSO);

· Resolução ANP n° 44/2009, que regulamenta o procedimento de comunicação de incidentes a ser adotado pelos concessionários e empresas autorizadas pela ANP a exercer as atividades da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis; 

· Resolução ANP n° 2/2010, que aprovou o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI);

·  Resolução ANP n° 6/2011, que aprovou o Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT);

· Resolução ANP n° 5/2014, que aprovou o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional para Refinarias de Petróleo; e
· Resolução ANP n° 21/2014, que estabeleceu os requisitos a serem cumpridos pelos detentores de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural que executarão a técnica de Faturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.
As atividades de Exploração e Produção de instalações de perfuração, instalações de produção e instalações de armazenamento e transferência cobertas pela Resolução ANP n° 43/2007 são: a perfuração de poços, a completação e restauração de poços, a produção de petróleo e gás natural, o processamento primário de petróleo, o armazenamento e transferência de petróleo e a compressão e transferência do gás natural. O SGSO, contudo, no item 3.4 alínea c, exclui dutos. 
O instrumento regulatório que disciplina as atividades de fiscalização de dutos terrestres para a movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural (Resolução ANP nº 06/2011) estabelece os requisitos essenciais e os mínimos padrões de segurança operacional para os dutos terrestres (oleodutos e gasodutos) por ele abrangidos, devendo ser observado no projeto, na construção, na montagem, na operação, na inspeção, na manutenção, na garantia da integridade estrutural, na resposta a emergências e na desativação. 
 Contudo, não há hoje instrumento regulatório no Brasil para a fiscalização do sistema de gerenciamento da segurança operacional de sistemas submarinos. 
Adicionalmente, existem duas portarias que regulamentam a autorização para construção e operação de dutos no Brasil. São elas a Resolução ANP n° 17/2015 que trata da aprovação do Plano de Desenvolvimento para os Campos de Petróleo e Gás Natural e a Portaria ANP n° 170/1998 que regulamenta a atividade de transporte a granel de petróleo, seus derivados, gás natural, biodiesel e misturas óleo diesel/biodiesel por meio aquaviário. Os dutos submarinos, que serão abrangidos pelo SGSS são objeto de permissão/autorização de construção/operação no âmbito dos dois instrumentos regulatórios supracitados, ou os que venham a substituí-los. Entretanto, a existência de uma permissão/autorização de construção ou operação não garante a segurança operacional durante todo o ciclo de vida de uma instalação. 
Externamente à ANP, podem ser encontradas regulamentações ambientais aplicáveis a estruturas submarinas que remetem aos impactos ambientais por elas ocasionados. Podemos citar a Resolução CONAMA n° 398, de 11 de junho de 2008, que dispõe sobre o conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por óleo em águas sob jurisdição nacional. A principal diferença entre tais regulamentações e o regulamento técnico proposto diz respeito ao fato de que uma regulação de segurança operacional relaciona-se à prevenção e mitigação de incidentes que ocorrem durante a operação, sejam eles acidentes que acarretem poluição de águas jurisdicionais brasileiras ou não.
Por fim, é importante mencionar o artigo 44 da Lei 9.478/1997 onde são apresentadas obrigações constantes dos contratos de concessão que estabelece que os concessionários adotem “em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação dos reservatórios e de outros recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e para a proteção do meio ambiente” e adotem “as melhores práticas da indústria internacional do petróleo”.

Devido a isto se faz necessário estabelecer um regime de segurança operacional para os sistemas submarinos com definição dos mínimos padrões de segurança operacional e de preservação do meio ambiente. Com a implementação de um regulamento será possível tornar as melhores práticas da indústria jurídica e administrativamente exigíveis pela ANP.
3. Sistemas Submarinos

Os primeiros sistemas para movimentação de óleo e gás foram construídos no século 19, entretanto, apenas em meados do século 20 o mercado mundial viu um grande desenvolvimento. Foi nesse período que o mercado de sistemas submarinos surgiu e cresceu, acompanhando o desenvolvimento de campos marítimos de produção. 

No Brasil, a participação dutoviária iniciou-se nos anos 50, evoluiu gradativamente nos anos 60, tendo apresentado importante incremento na década de 70 e inicio da década de 80. Na década de 2000 a participação dutoviária na matriz nacional de transporte de carga não sofreu variações representativas, mantendo-se próxima a 4,5%.1
Os sistemas submarinos de coleta e de escoamento da produção tornaram-se imprescindíveis nas estratégias de desenvolvimento de novos campos a partir do aumento da relevância mundial da produção de óleo e gás em águas profundas e ultraprofundas. Especialmente na plataforma continental brasileira, cujas maiores acumulações encontram-se em profundidades superiores a mil metros, foi necessária a busca de novas tecnologias e o desenvolvimento de materiais, a fim de atender a condições operacionais cada vez mais severas. Nesse sentido, a indústria do petróleo e gás natural se tornou um dos principais indutores do desenvolvimento econômico local de países produtores, com investimentos crescentes em sistemas submarinos.

Um sistema submarino é composto basicamente por três tipos de elementos: (i) equipamentos submarinos; (ii) linhas submarinas; e (iii) sistemas de controle e alimentação. Entre os equipamentos submarinos, podem-se destacar as unidades de separação submarinas, as unidades de bombeamento, os manifolds, os PLEMs (Pipeline-End-Manifold) e os PLETs (Pipeline-End-Terminal). Já as linhas submarinas abrangem dutos rígidos e/ou flexíveis e os umbilicais. Por fim, as unidades hidráulicas, unidades elétricas e estações de controle mostram-se os mais relevantes elementos do sistema de controle, ainda que se encontrem instalados nas plataformas de produção, e não no leito marinho.²
Os dutos para movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural são pontos críticos na logística de todo o sistema submarino. Um acidente interrompe o processo causando prejuízos, enormes transtornos operacionais, contaminações ambientais e exposição de pessoas ao risco de contaminações, incêndios e explosões. Este risco é intensificado quando se considera que os dutos percorrem imensas distâncias, por áreas onde estão sujeitos às variações do meio, movimentação do solo e à ação de terceiros.
A movimentação de fluidos por dutos é geralmente considerada como sendo mais segura e econômica que outras formas, tais como transporte rodoviário, ferroviário e hidroviário, por se tratar de um sistema controlado, previsível e cuja operação envolve poucas partes
.
Os custos para as instalações dutoviárias são dependentes da área geográfica, localização, se é terrestre ou submarino, quantidade, complexidade e dimensão de componentes e complementos, tipo de instalação e outros fatores
. 
Em diversas situações estima-se que os custos de navios-tanque (petroleiros) para transporte de óleo sejam inferiores aos custos de oleodutos de escoamento da produção³. Entretanto, para a movimentação de gás natural o uso de navios-tanque envolve uma unidade de compressão e liquefação de gás e uma de regasificação, o que encarece essa opção e torna o uso de gasodutos mais rentável.

O transporte dutoviário é normalmente constituído e operado pelas grandes empresas petrolíferas e petroquímicas de cada país, principalmente pelo fato destas deterem os processos industriais e comerciais das duas pontas do modal, que podem ser: exploração, exportação, importação, refino e pontos de distribuição.

Nos Estados Unidos a maioria dos dutos de escoamento da produção é de propriedade de empresas cuja única função é a operação do sistema de dutos5. São entidades sem qualquer vinculo societário com os produtores de óleo e gás. No Brasil, esses dutos em sua grande maioria são de propriedade da concessionária do campo de produção e há poucos casos em que uma concessionária aloca o transporte da produção de seu campo por um grande duto de escoamento que pertence a outra empresa. Apesar disso, a operação dos sistemas submarinos e das instalações marítimas de produção é geralmente coordenada de forma independente entre diferentes setores de uma mesma empresa.

Por se mostrar intensivo em tecnologia, o segmento de sistemas submarinos exige de sua cadeia de subfornecedores de peças, acessórios e insumos uma constante elevação dos padrões de qualidade e busca de novas soluções capazes de suprir a crescente demanda mundial.
A fabricação dos dutos submarinos do Brasil hoje é requisitada pelos detentores de direitos de exploração e produção, e atualmente com o incentivo advindo das cláusulas de conteúdo local constantes dos contratos de licitação dos blocos exploratórios de óleo e gás, os principais fabricantes mundiais de dutos vêm instalando fábricas no Brasil para o fornecimento de produtos para o mercado nacional.

Existe ainda uma longa lista de fabricantes e fornecedores de equipamentos, componentes e complementos de dutos, que incluem válvulas, compressores, bombas, instrumentação, sistemas de controle etc. O mercado de fornecedores de equipamentos é mais aberto e competitivo, mas isso varia dependendo da tecnologia necessária.

A construção dos dutos normalmente é realizada por uma companhia independente do operador do sistema submarino, que instala (ou lança no caso de dutos submarinos) e fornece serviços especializados para manutenção e inspeção. O mercado dessas empresas é restrito a poucas companhias que atuam internacionalmente.
O mercado mundial de sistemas submarinos foi estimado na faixa de US$ 60 a US$ 94 bilhões para o período 2011-2015. Para esse período estavam previstos investimentos no Brasil em equipamentos submarinos da ordem de US$ 14 bilhões.² Relatório da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) estima que a produção de petróleo nacional deva ser de cerca de 4,89 milhões de barris por dia em 2023, ou seja, 242% superior à do ano de 2013
. A produção em águas profundas e ultraprofundas representará, pelo menos, 90% da produção nacional. Portanto, a expectativa de demanda de equipamentos submarinos no país para os próximos anos será vultosa, podendo ultrapassar o valor de R$ 50 bilhões até o ano de 2020.²
4. Regulamentação Internacional
No âmbito internacional, diversos países já regulamentaram a movimentação de petróleo, gás natural e seus derivados por sistemas submarinos.
A regulamentação proposta foi elaborada após um estudo de referências internacionais tanto em termos de tecnologias disponíveis e melhores práticas da indústria, quanto de regulação. Sobre esta base de conhecimento, foi incorporada a experiência desta superintendência com a aplicação de outros regulamentos técnicos de segurança operacional da ANP. 

A Tabela 1 apresenta um resumo das regulamentações internacionais estudadas. Em alguns casos foram analisados regulamentos específicos de dutos terrestres quando a regulamentação de dutos submarinos fazia referência a estas, ou quando o país não possuía instrumento específico para regular a segurança operacional de dutos submarinos.

Tabela 1: Regulamentação internacional relacionada à segurança operacional de dutos.
	Regulamento
	País

	Disposición  nº 123/2006
	Argentina

	Disposición  nº 19/2004
	Argentina

	Resolución  nº 1460/2006
	Argentina

	Gas Supply Act
	Australia, New South Wales

	Gás Supply (Safety and Network Management) Regulation
	Australia, New South Wales

	Petroleum (Offshore) Act
	Australia, New South Wales

	Pipelines Act
	Australia, New South Wales


Tabela 1: Continuação

	Regulamento
	País

	Pipelines Regulation
	Australia, New South Wales

	Energy Pipelines Regulations
	Austrália – Northern Territory of Australia

	Energy Pipeline Act
	Austrália – Northern Territory of Australia

	Gas Supply Act
	Australia, Queensland

	Petroleum and Gas (Production and Safety)
	Australia, Queensland

	Petroleum and Gas (Production and Safety) Amendment Regulation
	Australia, Queensland

	Petroleum and Gas (Production and Safety) Regulation
	Australia, Queensland

	Gas Act
	Australia, South Australia

	Petroleum (Submerged Lands) Act
	Australia, South Australia

	Petroleum (Submerged Lands) Regulations
	Australia, South Australia

	Gas Act
	Australia, Tasmania

	Gas Pipelines Act
	Australia, Tasmania

	Gas (Safety) Regulations
	Australia, Tasmania

	Gas Safety Act
	Australia, Victoria

	Pipeline Act
	Australia, Victoria

	Gas Standards (Gas Supply and System Safety) Regulations
	Austrália – Western Australia

	Canada oil and Gas Operations Act
	Canadá

	National Energy Board Act
	Canadá

	National Energy Board Onshore Pipeline Regulations
	Canadá

	National Energy Board Crossing Regulations
	Canadá

	49CFR  - Code of Federal Regulation – Título 49  - 
Transportation
	Estados Unidos


Tabela 1: Continuação

	Regulamento
	País

	The Pipeline Safety Statute - 49 USC 60101-60301
	Estados Unidos

	29CFR  - Code of Federal Regulation – Título 29  - Labor
	Estados Unidos

	40CFR  - Code of Federal Regulation – Título 40  - Protection of Environment
	Estados Unidos

	Mining Decree – 2003
	Holanda

	NOM -003- SECRE - Norma Oficial Mexicana - Distribución de gas natural y gas licuado de petróleo por ductos
	México

	NOM -007- SECRE - NORMA Oficial Mexicana - Transporte de gas natural
	México

	Health and Safety in Employment Act 1992 – Approved Code of Practice for Managing Hazards to Prevent Major Industrial Accidents
	Nova Zelândia

	Pipelines Safety Regulations – 1996
	Reino Unido

	The Pipelines Safety (Amendment) Regulations - 2003
	Reino Unido

	The Offshore Installations and Pipeline Works (Management and Administration) - 1995
	Reino Unido

	The Gas Safety (Installation and Use) regulations - 1998
	Reino Unido

	Gas Safety (Management) Regulations -1996
	Reino Unido


Existem dois tipos de regulamentos de segurança operacional no setor de petróleo: aqueles que são prescritivos e os baseados em desempenho. Um regulamento prescritivo é baseado em requisitos específicos de estruturas, equipamentos e operações que previnem acidentes e mitigam os riscos. As autoridades regulatórias especificam tais requisitos de segurança e fiscalizam a aderência às normas. Regulamentos baseados em desempenho envolvem a especificação de performance ou funções a serem atingidas ou mantidas pela indústria. Nesse caso, o papel do regulador é definir requisitos mínimos de segurança que os agentes regulados precisam alcançar e monitorar o sistema de gerenciamento de segurança operacional que permita tal aderência.
Os regulamentos prescritivos podem encorajar uma atitude passiva entre os agentes regulados. Esse foi o motivo pelo qual Sundby e Anfinsen (2014)
 apontaram para as regulações internacionais terem migrado de regulamentos prescritivos das décadas de 70 e 80 para regulamentos baseados em desempenho, tal como aconteceu na Noruega. Os requisitos específicos se concentravam principalmente na parte de inspeção. 

Na Noruega os primeiros regulamentos específicos para dutos surgiram em 1990 e ao longo dessa década foram aumentando os requisitos e recomendações específicas para soldagem, revestimento, isolamento térmico etc5. Atualmente, o regulamento norueguês é baseado em desempenho e contém requisitos gerais para atividades especiais, redução de riscos, melhoria contínua e manutenção. 

Na Itália e na Alemanha a regulação é prescritiva, mas não muito detalhada
. Na Argentina e no México a regulamentação é prescritiva e detalhada na fase de projeto.
Por sua vez, o Reino Unido possui uma regulamentação concisa baseada em desempenho, com requisitos a serem considerados no sistema de gerenciamento da segurança operacional dos dutos.

Já a Nova Zelândia possui um regulamento geral para a gestão da segurança em instalações industriais, que é baseado em performance. 

Em relação à regulamentação norte-americana, merece destaque a Subseção F da norma 49CFR–Part 195, que trata de operação e manutenção e traz requisitos específicos para a manutenção de válvulas, para os lançadores e recebedores de PIG, para a obrigatoriedade de dispositivos de detecção de vazamentos e para o gerenciamento da sala de controle operacional. Esse regulamento é mais prescritivo com indicações específicas, por exemplo, determinando a periodicidade de inspeção para alguns componentes e a adoção de padrões API, porém, há também requisitos baseados em desempenho e gestão de riscos.

De forma geral, o que se pode perceber da análise das regulamentações é que diversos países têm avançado na definição de metas regulatórias baseadas em análises de risco, tais como Noruega, Reino Unido, Holanda, Dinamarca e EUA. E que existe uma tendência mundial para a exigência de um sistema de gestão de segurança operacional ou um programa de gerenciamento da integridade. Diversos países, adicionalmente, adotam alguma norma ou padrão específico para o projeto e construção de dutos submarinos. Por exemplo, a regulamentação da Austrália obriga a adoção do padrão australiano AS2885. Tal padrão, por sua vez, é vinculado à norma DNV-OS-F101.

Atualmente, o regulamento norueguês adota como norma de referência para flexíveis os códigos API 17J e API 17B. Para dutos rígidos a referência é a norma ISO 13263 e é utilizada a DNV-OS-F101 onde a ISO 13263 possui lacunas. Os requisitos para a extensão de vida útil são descritos pela NORSOK Y-002.
O regulamento canadense obriga a utilização do padrão CSA-Z662. Este é um regulamento técnico que mistura requisitos baseados em desempenho do sistema de gerenciamento de segurança operacional com alguns requisitos prescritivos para o detalhamento do projeto do duto submarino.

5. Melhores práticas da indústria
As melhores práticas da indústria contemplam os requisitos de normas e padrões de projeto e construção desenvolvidas por instituições reconhecidas na indústria, com participação dos diversos agentes do mercado de sistemas submarinos (fabricantes, construtores, lançadores, empresas de análise de risco, operadores etc) ou pelo próprio operador do sistema submarino (como é o caso das normas Petrobras). Incluem ainda práticas e procedimentos advindos das ações aprendidas anteriormente pela indústria, que não são contempladas pelas normas e códigos reconhecidos internacionalmente, mas que mantenham o desenvolvimento das atividades de exploração, produção de movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, e ao mesmo tempo, preservem e beneficiem o interesse público. 
Esses documentos contêm detalhes técnicos a serem seguidos por projetistas e construtores a fim de atingir uma operação segura e econômica ao longo da vida útil do sistema submarino. As normas costumam ser regularmente atualizadas para refletir o desenvolvimento da tecnologia e incluir a experiência da indústria. 

Os principais códigos, normas e padrões estudados na elaboração do SGSS encontram-se listados na Tabela 2.

É consenso hoje na indústria que existem cinco normas principais para o projeto e fabricação de dutos rígidos submarinos. São elas as normas DNV OS-F101, API RP 17A, API RP 1111, ISO 3183 e ISO 13623. 
O padrão DNV OS-F101 foi o primeiro código a ser publicado, em 1976, específico para dutos submarinos, que é habitualmente atualizado a cada cinco anos. A última revisão foi publicada em 2013. Atualmente, esta norma inclui todas as recomendações presentes na norma ISO 3183.
Para risers rígidos existe o padrão DNV OS-F201 que inclui alguns requisitos adicionais para risers e faz referência a diversas recomendações contidas na DNV OS-F101.

Para dutos flexíveis as principais normas são a API RP 17B, API Spec 17J e ISO/CD 13628-2. As últimas revisões das normas API e ISO para flexíveis foram elaboradas por um grupo de trabalho conjunto de tal forma que as normas são equivalentes. 
Para umbilicais as normas comumente utilizadas são a API Spec 17E e a ISO 13628-5.
As normas de projeto e construção de dutos submarinos foram estudadas e os pontos considerados relevantes foram incluídos nos capítulos técnicos do SGSS sem, contudo, tornar o regulamento uma norma de projeto. Além das normas principais de projeto, serviram de base outras, com recomendações específicas para reparo, gestão de integridade, gestão da corrosão, instrumentação, sala de controle, soldagem e outras atividades específicas.

Tabela 2: Códigos, normas, padrões e práticas internacionais relacionadas à segurança operacional de sistemas submarinos.
	Norma / Código / Padrão / Prática Recomendada
	Título
	Entidade

	API 570
	Piping Inspection Code
	American Petroleum Institute (API)

	API 574
	Inspection Practices for Piping System Components
	American Petroleum Institute (API)

	API 1104
	Welding of Pipelines and Related Facilities
	American Petroleum Institute (API)

	API 1163
	In-line Inspection Systems Qualification
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 17A
	Design and Operation of Subsea Production Systems—General Requirements and Recommendations
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 17B
	Recommended Practice for Flexible Pipe
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 17C
	Recommended Practice on TFL (Through Flowline) Systems
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 6DR
	Recommended Practice for the Repair

and Remanufacture of Pipeline Valves
	American Petroleum Institute (API)


Tabela 2: Continuação
	Norma / Código / Padrão / Prática Recomendada
	Título
	Entidade

	API RP14E
	Recommended Practice for Design and Installation of Offshore Production Platform

Piping Systems
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 17G
	Recommended Practice for Completion/Workover Risers
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 17O
	Recommended Practice for Subsea High Integrity Pressure Protection Systems (HIPPS)
	American Petroleum Institute (API)

	API Spec 17J
	Specification for Unbonded Flexible Pipe
	American Petroleum Institute (API)

	API Spec 17K / ISO 13628
	Specification for Bonded Flexible Pipe
	American Petroleum Institute (API) / ISO

	API RP 1111
	Design, Construction, Operation, and Maintenance of Offshore Hydrocarbon Pipelines (Limit State Design)
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 1160
	Managing System Integrity for Hazardous Liquid Pipelines
	American Petroleum Institute (API)

	API RP 1168
	Pipeline Control Room Management
	American Petroleum Institute (API)

	API Spec 5CT
	Specification for Casing and Tubing
	American Petroleum Institute (API)

	API Spec 5L
	Specification for Line Pipe
	American Petroleum Institute (API)

	API Spec 17E
	Specification for Subsea Umbilicals
	American Petroleum Institute (API)

	API TR 17TR1
	Evaluation Standard for Internal

Pressure Sheath Polymers for High

Temperature Flexible Pipes
	American Petroleum Institute (API)

	AS 2885
	Australian Standard.  Pipelines - Gas and liquid petroleum.
	American Petroleum Institute (API)

	ASME B31G
	Manual for Determining the Remaining Strength of Corroded Pipelines
	American Society of Mechanical Engineers (ASME)

	ASME B31Q
	Pipeline Personnel Qualification
	American Society of Mechanical Engineers (ASME)

	ASME B31.4
	Pipeline Transportation Systems for Liquid Hydrocarbons and Other Liquids
	American Society of Mechanical Engineers (ASME)

	ASME B31.8
	Gas Transmission and Distribution Piping Systems
	American Society of Mechanical Engineers (ASME)

	BS 4515
	Welding of steel pipelines on land and offshore
	British Standard 
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	Norma / Código / Padrão / Prática Recomendada
	Título
	Entidade

	BS EN 14161 
	Petroleum and natural gas industries — Pipeline transportation systems
	British Standard  / European Norm

	BS EN ISO 15589-2
	Petroleum, petrochemical and natural gas industries — Cathodic protection of pipeline transportation systems
	British Standard  / European Norm / ISO

	CENEN Nrm116.pdf
	Garantia da Qualidade para a Segurança de Usinas Nucleoelétricas e outras Instalações
	CENEN

	CSA Z662
	Oil and gas pipeline systems
	Canadian Standards Association (CSA)

	DNV OS-A-101
	Safety Principles and Arrangements
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV OS-F101
	Submarine Pipeline Systems
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV OS-F201
	Dynamic Risers
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV OSS-302
	Offshore Riser Systems
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV-RP-A203
	Qualification of New Technology
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP B401
	Cathodic Protection Design
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP C203
	Fatigue Design of Offshore Steel Structures
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F101
	Corroded Pipelines
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F103
	Cathodic Protection of Submarine Pipelines by Galvanic Anodes
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F106
	Factory Applied External Pipeline Coatings for Corrosion Control
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F109
	On-Bottom Stability Design of Submarine Pipelines
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F110
	Global Buckling of Submarine Pipelines Structural Design Due to High Temperature/High Pressure
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F113
	Pipeline Subsea Repair
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP F116
	Integrity Management of Submarine Pipeline Systems
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-F201
	Design of Titanium Risers
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-F202
	Composite Risers
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-F203
	Riser Interference
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-F204
	Riser Fatigue
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-F206
	Riser Integrity Management
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV-RP-F302
	Selection and Use of Subsea Leak Detection Systems
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-J202
	Design and Operation of CO2 Pipelines
	Det Norske Veritas (DNV)

	DNV RP-O401
	Safety and Reliability of Subsea Systems
	Det Norske Veritas (DNV)

	DS EN ISO 15582-2
	Petroleum, petrochemical and natural gas industries – Cathodic protection of pipeline transportation systems - Part 2: Offshore pipelines
	Dansk Standard / 

European Norm / ISO

	ISO 13623
	Petroleum and natural gas industries —

Pipeline transportation systems
	International Organization for Standardization
(ISO)

	ISO 13628
	Petroleum and natural gas industries —

Design and operation of subsea

production systems
	International Organization for Standardization
(ISO)
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	Norma / Código / Padrão / Prática Recomendada
	Título
	Entidade

	ISO 15589-2
	Petroleum, petrochemical and natural

gas industries — Cathodic protection

of pipeline transportation systems —

Part 2: Offshore pipelines
	International Organization for Standardization
(ISO)

	ISO 3183
	Petroleum and natural gas industries —

Steel pipe for pipeline transportation

systems
	International Organization for Standardization
(ISO)

	N-1814
	Inspeção Submarina -

Medição De Potencial Eletroquímico
	Petrobras

	N-1951
	Inspeção de Revestimentos de Concretos

Refratários Submetidos à Operação
	Petrobras

	ISO TS 12747 
	Petroleum and natural gas industries —

Pipeline transportation systems —

Recommended practice for pipeline life

extension
	International Organization for Standardization
(ISO)

	ISO TS 24817
	Petroleum, petrochemical and natural gas

industries — Composite repairs for

pipework — Qualification and design,

installation, testing and inspection
	International Organization for Standardization
(ISO)

	M-503
	Cathodic protection
	NORSOK

	N-001
	Structural design
	NORSOK

	N-004
	Design of steel structures
	NORSOK

	NORSOK Standard Y-002
	Life extension for transportation systems
	NORSOK

	N-1935
	Projeto Sistema de Proteção Catódica
	Petrobras

	N-0133
	Soldagem
	Petrobras

	N-0462
	Fabricação, Construção e Montagem de Dutos Submarinos
	Petrobras

	N-0464
	Construção, Montagem e Condicionamento

de Duto Terrestre
	Petrobras

	N-1487
	Inspeção de Dutos Rígidos Submarinos
	Petrobras

	N-2073
	Inspeção de Mangotes

Marítimos em Operação
	Petrobras

	N-2163
	Soldagem e Trepanação em

Equipamentos, Tubulações Industriais e

Dutos em Operação
	Petrobras

	N-2238
	Reparo de Revestimento Anticorrosivo

Externo de Tubos
	Petrobras

	N-2246
	Operação de Gasoduto

Terrestre e Submarino
	Petrobras

	N-2396
	Ensaio não-destrutivo inspeção automatizada de tubos de perfuração e produção
	Petrobras

	N-2432
	Revestimento Externo de Concreto para

Dutos Submarinos
	Petrobras

	N-2634
	Operações de Passagem de “Pigs” em Dutos
	Petrobras


Tabela 2: Continuação

	Norma / Código / Padrão / Prática Recomendada
	Título
	Entidade

	N-2689
	Operação de Oleoduto Terrestre e

Submarino
	Petrobras

	N-2727
	Manutenção de Dutos Rígidos Submarinos
	Petrobras

	N-2785
	Monitoração, Interpretação e Controle da

Corrosão Interna em Dutos
	Petrobras

	N-2786
	Avaliação de Defeitos em Oleodutos e

Gasodutos Terrestres e Submarinos

Rígidos em Operação
	Petrobras

	NACE 30105
	Electrical Isolation/Continuity and Coating Issues for Offshore Pipeline Cathodic Protection Systems
	National Association of Corrosion Engineers (NACE) 

	NACE SP016907PHMSA
	Control of External Corrosion on Underground or Submerged Metallic Piping Systems
	National Association of Corrosion Engineers (NACE)

	NACE SP0492
	Metallurgical and Inspection Requirements for Offshore

Pipeline Bracelet Anodes
	National Association of Corrosion Engineers (NACE)

	NBR 12712
	Projeto de sistemas de transmissão e distribuição de gás combustível
	Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)


Os capítulos do regulamento relacionados à gestão foram elaborados tendo por base a Resolução ANP nº 43/2007, incorporando algumas diretrizes emitidas pelo Center for Chemical Process Safety (CCPS) citadas na Tabela 3. Adicionalmente, foi utilizada a experiência da superintendência na elaboração e fiscalização de outros regulamentos de segurança operacional citados no início desta nota técnica.

Tabela 3: Guidelines

	Título
	Entidade

	122 – Norwegian Oil and Gas Recommended Guidelines for the Assessment and Documentation of Service Life Extension of Facilities
	Norwegian Oil and Gas Association

	Diretrizes para Segurança de Processos Baseada em Risco
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Auditing Process Safety Management Systems
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)


Tabela 3: Continuação
	Título
	Entidade

	Guidelines for Chemical Process Quantitative Risk Analysis
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Engineering Design for Process Safety
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Hazard Evaluation Procedures
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Integrating Process Safety Management, Environment Safety, Health and Quality
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Investigating Chemical Process Incidents
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Preventing Human Error in Process Safety
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Process Safety Documentation
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Process Technical Planning for on-site Emergencies
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Guidelines for Writing Effective Operating and Maintenance Procedures
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)

	Revalidating Process Hazard Analyses
	Center for Chemical Process Safety (CCPS)


6. Estrutura do regulamento proposto
Conforme discorrido anteriormente, o regulamento proposto foi elaborado após um estudo de referências internacionais, tanto em termos de tecnologias disponíveis e melhores práticas da indústria, quanto de regulação. Sobre esta base de conhecimento, foi incorporada a experiência desta superintendência com a aplicação de outros regulamentos técnicos de segurança operacional da ANP. 
 Como resultado, o SGSS manteve-se voltado para o gerenciamento de riscos, exigindo que os operadores executem as atividades dentro das melhores práticas da indústria de petróleo e gás natural, com gestão baseada no desempenho e na melhoria contínua. 

Entende-se que o operador do sistema submarino é responsável por avaliar permanentemente suas atividades e tomar decisões no sentido de manter o nível de risco de suas operações o mais baixo possível. É conferida autonomia decisória dentro das boas práticas da indústria.

Assim como outros regulamentos técnicos de segurança operacional desta Agência, o SGSS adota uma estrutura robusta, com práticas de gestão e capítulos técnicos que se complementam, de tal forma que para um incidente ocorrer, o sistema de gestão da segurança operacional deverá ter falhado.

Não se espera onerar excessivamente os operadores dos sistemas submarinos com a implementação desse sistema de gerenciamento, pois se infere que atualmente todos os operadores já possuem um sistema implementado. Dessa forma, deverão ser realizadas apenas algumas adaptações ao sistema existente.
Em linhas gerais, a principal exigência a ser imposta aos operadores de sistemas submarinos é a implementação de um sistema de gerenciamento de segurança operacional similar aos já exigidos pela ANP para outras instalações, contemplando as características específicas da operação de sistemas submarinos, cujos objetivos são apresentados a seguir:
· Consolidação de uma cultura de segurança operacional;

· Comprometimento com a melhoria contínua do sistema de gestão da segurança operacional;

· Promoção do envolvimento, da conscientização e da participação da força de trabalho na aplicação do sistema de gestão da segurança operacional;

· Garantia de que a força de trabalho seja adequadamente qualificada e que exerça suas funções de maneira segura;

· Promoção de um ambiente de trabalho adequado e que considere os fatores humanos durante todo o ciclo de vida da Instalação;

· Minimização da possibilidade de recorrência de incidentes;

· Dimensionamento, fabricação, instalação, reutilização, extensão de vida útil e desativação de sistemas submarinos em conformidade com códigos relevantes e padrões internacionais;

· Manutenção de uma operação em níveis de risco toleráveis;

· Requisitos mínimos para operação de sistemas submarinos;

· Correta utilização de procedimentos operacionais, de emergência e procedimentos de trabalho;

· Implementação efetiva de um programa de gerenciamento da integridade da instalação; 

· Auditoria para garantir que o operador está em conformidade com o regulamento; e

· Atendimento às exigências legais e normativas.

O SGSS foi estruturado em 21 capítulos técnicos que compõe o sistema de gerenciamento de segurança operacional para sistemas submarinos. Serão apresentados os requisitos referentes a cada um dos capítulos, justificando sua inclusão.
6.1. Capítulos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13
Os capítulos iniciais do regulamento foram elaborados tendo por base, principalmente, o Capítulo 2 do Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional das instalações Marítimas de Perfuração e Produção de Petróleo e Gás Natural (SGSO) aprovado pela Resolução ANP no 43/2007 e o Capítulo 2 do Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) aprovado pela Resolução ANP no 2/2010.
As alterações efetuadas em relação ao exigido nas Práticas de Gestão no 1 a 8 do SGSO se deram em função da experiência adquirida por essa superintendência com a aplicação dos regulamentos existentes. Acréscimos foram efetuados tendo por base as recomendações contidas nos guidelines do CCPS, e com requisitos constantes nos itens 6 e 7 do RTSGI (item 6 – Estrutura Organizacional, Qualificação  Treinamento e item 7 – Informação e Documentação).
Em todos os capítulos (e não apenas nos iniciais) enfatizou-se a necessidade de elaboração, documentação e implementação de todos os processos, procedimentos e etapas do sistema de gerenciamento da segurança operacional. Apesar de os regulamentos existentes deixarem implícitas essas três etapas, percebeu-se a necessidade de mencionar tal responsabilidade de forma que o sistema de gerenciamento seja mais facilmente auditável e que ao aperfeiçoar a organização do sistema como um todo isso possibilite seu melhor funcionamento.

Em todos os capítulos que exigem a definição de ações corretivas e preventivas foi imposto que essas deverão sempre ser implementadas com prazos compatíveis com os riscos envolvidos, com registro e acompanhamento do progresso da implementação das ações.
No Capítulo 6 – “Cultura de Segurança, Compromisso e Responsabilidade Gerencial” merece destaque a inserção de um item constante do sistema de comunicação para a força de trabalho em que esse deverá: “Possibilitar a comunicação de situações inseguras, de Incidentes ocorridos, dos resultados das investigações de Incidentes, das auditorias realizadas e do desempenho da Segurança Operacional.”

No Capítulo 8 – “Qualificação, Treinamento e Desempenho da Força de Trabalho” foram acrescentados requisitos referentes à documentação, revisão e atualização da matriz de treinamento da força de trabalho, à necessidade do estabelecimento de atualizações periódicas para alguns tipos de treinamento e os requisitos para o registro dos treinamentos realizados para garantir a rastreabilidade.
No Capítulo 10 – “Seleção, Controle e Gerenciamento de Empresas Contratadas” foram inseridos requisitos mínimos que devem ser considerados na seleção e avaliação de contratadas e exigências relativas a como o sistema de gerenciamento do operador do sistema submarino deverá considerar a força de trabalho das empresas contratadas. Também foi imposto que o operador do sistema submarino, empresa detentora de direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural ou titular de autorização acompanhe o atendimento às conformidades legais por parte das empresas contratadas e que garanta que as contratadas que efetuem tarefas que afetem a segurança operacional estabeleçam, implementem e documentem um sistema de gerenciamento da segurança operacional e/ou um sistema de gerenciamento da qualidade, dependendo do escopo da atividade.
No Capítulo 11 – “Monitoramento e Melhoria Contínua do Desempenho” foi especificado que deverão ser elaborados indicadores de desempenho para monitorar a eficácia da implementação dos Capítulos 6 a 19 e 22 e 23 deste regulamento técnico e que eles sejam elaborados de forma a refletir a eficiência do sistema e a promoção da melhoria contínua. Um requisito novo em relação aos outros regulamentos é a obrigatoriedade de um banco de dados com os Alertas de Segurança externos e internos que são comunicados de empresas, instituições ou órgãos governamentais. Esses Alertas deverão ser avaliados em sua aplicabilidade e na necessidade de implementação de ações corretivas e preventivas relativas ao sistema submarino.
No Capítulo 12 – “Auditoria Interna” foram incluídos itens que tem o propósito de detalhar o planejamento da auditoria, a formação da equipe de auditores e o conteúdo do relatório de auditoria. As novidades em relação a outros regulamentos residem no estabelecimento de um procedimento de análise de ampliação de abrangência para a implementação de ações corretivas e preventivas para as demais instalações do operador do sistema submarino e em obrigações referentes à verificação da eficácia de ações corretivas e preventivas.

No Capítulo 13 – “Gestão da Informação e da Documentação” as responsabilidades na gestão da informação e da documentação foram descritas de forma mais clara e detalhada, garantindo a segurança da informação, a rastreabilidade, o uso correto dos procedimentos e o controle da documentação elaborada durante todo o ciclo de vida da instalação.
6.2. Capítulo 14 – Investigação de Incidentes
O capítulo do SGSS que trata sobre os procedimentos para a investigação de incidentes teve por base a Prática de Gestão no 9 do SGSO, o item 9.7 do RTSGI e item 47 do RTDT. Foi utilizada ainda como referência as recomendações do CCPS: “Guidelines for Investigation Chemical Process Incidents” e “Diretrizes para Segurança de Processos Baseada em Risco”.

Em relação ao texto constante do SGSO, impuseram-se obrigações adicionais aos agentes regulados relativas à criação de um banco de dados de incidentes que permita ao operador uma análise histórica das falhas ocorridas, utilize as lições apreendidas para minimizar a ocorrência de novos incidentes, contribuindo para a melhoria contínua da gestão da instalação. Essa recomendação encontra-se explícita nas diretrizes do CCPS e constitui ferramenta essencial para análise de tendência de incidentes.
Foram inseridos também itens referentes ao registro e investigação de quase acidentes de forma que o acompanhamento e avaliação reduza a ocorrência de acidentes, conforme constante nos itens 9.7.6 do RTSGI e 47 do RTDT, que já previam sistemática para registro e análise dos quase acidentes observados. A importância do desenvolvimento de uma campanha de incentivo ao registro de quase acidentes e o acompanhamento desse tipo de incidente é bem documentada na literatura como redutora de acidentes e promotora de uma cultura de segurança
.
Ainda foram detalhadas a formação da equipe de investigação, o procedimento de investigação de incidentes e a composição do relatório de investigação de incidentes. Por fim, para promoção da cultura de segurança foi inserido um item de divulgação para a força de trabalho sobre os incidentes ocorridos da instalação, bem como as ações corretivas e preventivas implementadas.
Além disso, foi incluído o item de ampliação da abrangência a fim de que sejam implementadas ações corretivas e preventivas para outras instalações pertinentes do mesmo operador.
6.3. Capítulo 15 – Elementos Críticos de Segurança Operacional
O capítulo 15 – Elementos Críticos de Segurança Operacional, foi elaborado tendo por base a Prática de Gestão no 11 do SGSO, o item 14 do RTSGI e o item 15.2 do RTDT.

Foram inseridos requisitos para estabelecer, implementar e documentar os critérios para definir os elementos críticos das instalações, de acordo com os riscos envolvidos. Ademais, o operador do sistema submarino deve dispor de uma sistemática clara para essa identificação, evitando que elementos que deveriam ser críticos sejam omitidos ou que sejam inseridos elementos em excesso. Parte-se do princípio que se todo elemento for considerado crítico, na realidade nenhum elemento será crítico.

6.4. Capítulo 16 – Análise de Riscos
O Capítulo 16 – “Análise de Riscos” foi elaborado tendo por base a Prática de Gestão no 12 do SGSO, o item 8 do RTSGI e o item 9 do RTDT. Foram utilizadas como referência as diretrizes do CCPS: “Guidelines for Chemical Process Quantitative Risk Analysis”, “Revalidating Process Hazard Analyses” e “Diretrizes para Segurança de Processos Baseada em Risco”. Adicionalmente as referências coletadas relativas às melhores práticas da indústria também compuseram a base para a elaboração deste capítulo.

As principais obrigações aos operadores que não constam em outros regulamentos dessa agência são apresentadas a seguir:

i) Realização de análise semi-quantitativa ou quantitativa de riscos sempre que o nível de risco for considerado intolerável;

ii) Identificação de Trechos e Locais críticos;
iii) Utilização das reais condições de integridade da instalação para a avaliação de riscos;

iv) Inclusão da força de trabalho envolvida na operação do sistema submarino na equipe multidisciplinar responsável pela elaboração da análise de risco;

v) O líder da equipe multidisciplinar deve ter conhecimento básico das atividades, experiência em análises de risco anteriores, treinamento e amplo conhecimento da técnica de análise de risco a ser utilizada, além de ser capaz de realizar a análise de forma objetiva e imparcial;
vi) Inclusão no relatório de análise de risco das premissas do estudo e documentação das principais informações e as decisões tomadas de forma ordenada e abrangente com detalhamento da base para as decisões; e
vii) Implementação das recomendações contidas nas Análises de Risco com estabelecimento de prazos compatíveis com a complexidade das ações e a classificação de riscos e acompanhamento e registro do progresso da implementação das recomendações.
Foi previsto item com obrigatoriedade de divulgação para a força de trabalho pertinente dos riscos identificados e das recomendações implementadas.

Foi imposto que a análise de risco deverá ser revisada periodicamente, e no mínimo, a cada 5 anos e que sejam descritas as situações em que deve-se avaliar a necessidade de revisão da Análise de Risco, a fim de garantir que os riscos operacionais sejam permanentemente analisados e adequadamente gerenciados.

6.5. Capítulo 17 – Gestão de Mudanças

O Capítulo 17 – “Gestão de Mudanças” foi elaborado tendo por base a Prática de Gestão no 16 do SGSO, o item 17.5 do RTSGI e o item 19 do RTDT. Foram utilizadas como referências diversas diretrizes do CCPS e normas internacionais. Adicionalmente, as alterações efetuadas em relação ao disposto em outros dispositivos se deram em função da experiência adquirida por essa superintendência com a aplicação dos regulamentos existentes.

Uma diferença em relação a outros dispositivos encontra-se na avaliação da eficácia da mudança quanto ao risco advindo da alteração posteriormente a sua implementação. 
A alteração mais significativa foi a inclusão da obrigatoriedade em definir as situações em que deverá ser efetuada reavaliação e adequação de projeto, incluindo as modificações de uso que contrapõe premissas do projeto original ou bases de Avaliações de Integridade anteriores. Sendo inclusive inseridos requisitos a serem seguidos nos casos de reavaliação e readequação do projeto, destacando-se a verificação das premissas originais de projeto e uma avaliação de integridade. 

6.6. Capítulo 18 – Planejamento e Gerenciamento de Emergências
O Capítulo 18 – “Planejamento e Gerenciamento de Emergências” foi elaborado tendo por base a Prática de Gestão no 14 do SGSO, o item 9 do RTSGI e o Capítulo IX do RTDT. Foram utilizadas como referência as diretrizes do CCPS: “Guidelines for Process Technical Planning for on-site Emergencies” e “Diretrizes para Segurança de Processos Baseada em Risco”.

A alteração mais significativa em relação ao disposto em outros regulamentos encontra-se nos requisitos referentes aos exercícios simulados, que preveem a elaboração de um relatório de avaliação de desempenho e o estabelecimento e implementação de ações corretivas e preventivas para as irregularidades e oportunidades de melhoria encontradas nos simulados.

Cabe ressaltar que a minuta do SGSS não acarreta prejuízo ao disposto na Resolução CONAMA 398/2008, que trata sobre o conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por óleo em águas sob jurisdição nacional. O plano de resposta à emergência deverá ser elaborado de forma a contemplar todos os cenários de acidentais identificados em uma análise de riscos, e não somente o cenário de poluição por óleo.
6.7. Capítulo 19 – Práticas de Trabalho Seguro e Procedimentos de Controle em Atividades Especiais
O Capítulo 19 – “Práticas de Trabalho Seguro e Procedimentos de Controle em Atividades Especiais” foi elaborado tendo por base a Prática de Gestão no 17 do SGSO e o item 17.4 do RTSGI.

6.8. Capítulos 20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26
A partir do capítulo 20, estão dispostos os capítulos técnicos com requisitos específicos para a segurança operacional de sistemas submarinos. Os capítulos foram elaborados a partir da consulta de normas e padrões internacionais e da regulação internacional. 
Os capítulos 20 – “Projeto”, 21 – “Fabricação e Instalação” e 22 – “Operação” foram elaborados a partir de recomendações gerais contidas nas principais normas de projeto e construção de sistemas submarinos, além de consulta a especialistas.
É importante frisar que o SGSS não pretende ser um código para engenheiros e projetistas, mas ressalta os aspectos principais que precisam ser considerados nas etapas de projeto, construção e operação, visando à segurança operacional do sistema submarino. Nesse contexto, na seção Introdução do SGSS, existe ressalva que diz:

“Este Regulamento não é um manual de projeto, sendo necessário o exercício de uma competente avaliação de engenharia por seus usuários.

Este Regulamento não tem a intenção de limitar o desenvolvimento de novos equipamentos, procedimentos ou normas, nem de prescrever como tais inovações devam ser consideradas.”

Os principais documentos que serviram de base para a elaboração do capítulo 23, referente à integridade mecânica, foram os seguintes: API RP 1160, API RP 1111, DNV RP F113, DNV RP F116 e ISO 13628. 

Os principais documentos estudados para elaboração do capítulo 22 – “Operação” foram: API RP 1168, DNV RP F116, DNV RP-F206, ISO 13628, N-2689 e N-2246. 

Já para o capítulo 25 – “Extensão de vida útil”, os principais documentos estudados foram DNV RP F116, ISO 13623, ISO TS 12747 e NORSOK Standard Y-002.
Tais normas, por se tratarem em sua maioria de práticas recomendadas para o gerenciamento da integridade e da operação da instalação, foram utilizadas como base para o desenvolvimento dos requisitos do Programa de Gerenciamento de Integridade (PGI) e dos procedimentos operacionais.
7. Estrutura e Conteúdo da Resolução
A minuta da Resolução que aprovará o SGSS foi elaborada de forma a manter coerência com outras resoluções desta Agência.
Foram incluídas três definições, não constantes das definições técnicas do SGSS. Julgou-se importante mencionar estas definições neste dispositivo a fim de esclarecer a obrigatoriedade de envio de informações diferenciadas para dutos e sistemas submarinos novos e dutos e sistemas submarinos existentes. Devido a isso se definiu no Art. 1o:
§1º. Para os fins desta Resolução e seus anexos ficam estabelecidas as definições a seguir: 

I – Dutos: designação genérica de instalação para movimentação de fluidos, que inclui dutos de escoamento, transferência e transporte, linhas de produção, linhas de serviço e umbilicais;

I – Dutos e Sistemas Submarinos Existentes: Dutos e Sistemas Submarinos que, na data de publicação desta resolução, (i) estejam em operação, (ii) tenham sido autorizados ou concedidos para construção ou operação, (iii) tenham sido desativados temporariamente ou permanentemente; e

III – Dutos e Sistemas Submarinos Novos: Todos aqueles que não se enquadram na definição de Existentes.

Com a primeira definição objetivou-se dirimir dúvida que poderia surgir relativa a utilização do termo “duto”, inclusive ao longo do regulamento técnico, uma vez que muitas vezes a indústria utiliza os termos cabos, linhas ou dutos de forma equivalente e não há consenso na utilização de um termo ou outro. Adicionalmente, a utilização da expressão “dutos, linhas e cabos” ao longo do regulamento sobrecarregaria desnecessariamente o texto. Assim, sempre que a resolução e o regulamento técnico tratarem de dutos, estarão sendo visadas todas as instalações cobertas na abrangência do regulamento.

Com a segunda definição buscou-se abranger todos os dutos e sistemas submarinos já construídos que operem ou que estejam desativados, tendo eles sido concedidos, aprovados pelo Plano de Desenvolvimento de Área de Concessão, autorizados pela ANP a operar através da Autorização de Início de Atividade Antecipada, através da Portaria n°170/99, ou através de qualquer outro tipo de instrumento emitido pela ANP, ou ainda, dutos e sistemas submarinos que estejam em operação ou desativados que não possuem autorização emitida pela ANP.

Em relação ao prazo de adequação presente na minuta da resolução, é importante mencionar que se manteve o padrão empregado em outros regulamentos técnicos de segurança operacional ao conceder período de dois anos. Foi prevista a possibilidade de ampliação do prazo por no máximo igual período, desde que solicitada à ANP com antecedência mínima de 180 dias do término do prazo previsto e demonstrada situação de caráter excepcional. Ou seja, o operador do sistema submarino deverá demonstrar que empregou esforços razoáveis para adequação de suas instalações ao regulamento técnico sem, contudo, ter sido possível adequar-se completamente antes do prazo previsto.  Ressalta-se que o prazo de adequação é previsto apenas para Dutos e Sistemas Submarinos Existentes. Para Dutos e Sistemas Submarinos Novos não há vacatio legis.
8. Reuniões internas
As minutas do regulamento e da resolução foram discutidas exaustivamente em diversas reuniões. Primeiramente no âmbito da Coordenação de Dutos e Procedimentos (CDP) da Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente (SSM), depois com o restante da SSM e também com a Superintendência de Desenvolvimento e Produção (SDP) e a Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural (SCM). 
Desde 16/06/2014 até a presente data foram realizadas 51 reuniões no âmbito da CDP a fim de discutir a minuta do Regulamento e da Resolução e o cadastro de dutos, que será um banco de dados, cujo preenchimento para sistemas submarinos será obrigatório após a publicação da Resolução.

Foram realizadas 13 reuniões com representantes das diversas equipes da SSM, onde foi discutido o texto do Regulamento, da Resolução e a abrangência do SGSS, objetivando evitar lacunas na regulação da ANP e coerência com os demais instrumentos regulatórios existentes. 

Com a SCM foram realizadas 08 reuniões, discutindo-se: a estrutura do SGSS; Definições; Abrangência; Protocolo de Responsabilidades; Cadastro de Dutos; Qualificação, Treinamento e Desempenho da Força de Trabalho; Ambiente de Trabalho e Fatores Humanos; Monitoramento e Melhoria Contínua do Desempenho; Gestão da Informação e da Documentação; Investigação de Incidentes; Planejamento e Gerenciamento de Emergências; Práticas de Trabalho Seguro e Procedimentos de Controle em Atividades Especiais; Projeto e Construção. Sugestões sobre os Capítulos de Operação e Gerenciamento da Integridade foram encaminhadas por correio eletrônico e discutidas no âmbito da CDP. 

Por fim, ocorreu uma reunião para discutir a necessidade de autorização para Extensão da Vida Útil e Desativação dos sistemas submarinos, contando com a presença da SSM, SCM e SDP. 

Todas as reuniões supracitadas foram registradas em atas e encontram-se no processo de referência.

9. Auditoria Piloto
A fim de verificar a aplicabilidade do regulamento, sua aderência ao sistema de gerenciamento de segurança operacional dos operadores de sistemas submarinos e a razoabilidade dos prazos estabelecidos para o período de adequação, na semana de 16 a 20 de março foi realizada auditoria piloto nos dutos da plataforma P-57, pertencentes a Unidade Operacional do Espírito Santo da Petróleo Brasileiro S.A..
A auditoria piloto transcorreu de forma satisfatória, tendo contribuído para a melhoria da minuta do Regulamento Técnico. Foi possível verificar o enquadramento do sistema de gerenciamento aos requisitos do regulamento. Destaca-se a cooperação dos representantes do Operador do Sistema Submarino, os quais deram contribuições para aprimoramento da minuta do Regulamento Técnico, objetivando ajustes do texto à realidade do mercado.

A auditoria realizada propiciou subsídios importantes que serão utilizados no planejamento de auditorias a serem realizadas após a publicação do regulamento.

A auditoria piloto serviu também como uma entrada de informação para fomentar a melhoria contínua dos sistemas submarinos, uma vez que simula, ainda que de maneira branda, a aferição da aderência do sistema de gerenciamento de segurança operacional da operadora aos requisitos estabelecidos pela ANP futuramente.

Os resultados da auditoria piloto foram compilados no Relatório de Auditoria RTDS_2015_001, constante no processo de referência, e foram utilizados para modificação de alguns requisitos que constavam na minuta original. As alterações mais significativas decorrentes dos comentários na auditoria piloto estão elencadas a seguir:
i. Capítulo 8 (Qualificação, Treinamento e Desempenho da Força de Trabalho) – foram realizadas alterações para diferenciar treinamento entre a força de trabalho própria e a contratada.

ii. Capítulo 10 (Seleção, Controle e Gerenciamento de Empresas Contratadas) – retirada a obrigatoriedade de empresas que efetuem tarefas que afetem a segurança operacional implementarem um sistema de gerenciamento de segurança de acordo com o regulamento. O texto final manteve a obrigatoridade para essas empresas manterem um sistema de segurança operacional e/ou um sistema de gerenciamento da qualidade, dependendo do escopo da atividade. 

iii. Capítulo 15 (Elementos Críticos de Segurança Operacional) – retirada a lista mínima de elementos que deveriam ser considerados críticos, deixando o estabelecimento de critérios para seleção dos elementos críticos a cargo do Operador do Sistema Submarino, desde que baseado nos riscos envolvidos.
iv. Capítulos 20 (Projeto), 21 (Fabricação e Instalação), 22 (Operação) e 23 (Gerenciamento da Integridade) – foram realizadas diversas modificações, deixando menos prescritivo e mais adequado às particularidades das diversas instalações abrangidas pelo SGSS (dutos rígidos, flexíveis, umbilicais, entre outros).
v. Exclusão do Capítulo de Requalificação, incluindo as obrigatoriedades para os casos que contrapõe premissas do projeto original ou de Avaliações de Integridade anteriores no Capítulo 17 (Gestão de Mudanças). 
vi. Capítulo de Descomissionamento e Desativação – foram realizadas simplificações, devido ao processo dinâmico de dutos flexíveis, em que podem ser retirados, colocados em estoque e reutilizados, não podendo ter o mesmo tratamento do RTDT, que abrange dutos terrestres. 

10. Eventos, Cursos e Visitas Técnicas
A fim de uma maior capacitação técnica e conhecimento para elaborar a minuta do regulamento técnico de sistemas submarinos, nos últimos anos servidores da SSM participaram de diversos cursos e eventos reconhecidos internacionalmente no setor de dutos, a saber: Rio Pipeline 2009, Rio Pipeline 2013, International Pipeline Conference 2014, DNV GL Pipeline Day 2014, Dutos Flexíveis e Cabos Umbilicais (COPPE-UFRJ), Offshore Pipeline Design and Installation (Cranfield University), Offshore Inspection (Cranfield University), Subsea Production System (IFP Training), Design of Subsea Pipelines (JEE), Construction of Subsea Pipelines (JEE), Risers, umbilicals and flexibles (JEE), Integrity Management of Subsea Pipelines (JEE), Supervisory Control and Data Acquisition System (PETEX).
Adicionalmente, no encontro do International Regulators’ Forum (IRF), realizado em 2014, foram apresentados os principais itens do regulamento em elaboração, destacando a abrangência desde o projeto até o descomissionamento dos sistemas submarinos. O evento reuniu agências reguladoras de segurança operacional da Austrália (NOPSEMA), Noruega (PSA), Estados Unidos (BSEE), Dinamarca (WEA), México (CNH), Nova Zelândia (DOL), Canadá (C-NLOPB e CNSOPB), Reino Unido (HSE) e Holanda (SSM), além do Brasil (ANP). Os tópicos de interesse, discutidos com os membros do IRF, foram: detecção de vazamentos, principalmente para gasodutos, extensão da vida útil e reutilização. Os representantes dos demais países se manifestaram dizendo, em linhas gerais, que não emitem autorização para extensão da vida útil e que a detecção de vazamentos é um desafio comum. Sugeriram a utilização de terceira parte para a verificação da extensão da vida útil. A reutilização de dutos flexíveis não é uma prática comum em países como Noruega e Reino Unido. Na Holanda, as companhias devem provar, anualmente, que as condições dos dutos são satisfatórias. 
Durante a elaboração do regulamento, foram realizadas visitas técnicas em plantas de fabricação das empresas do setor de dutos rígidos, flexíveis e umbilicais como Tecnhip (Houston), Vallourec Tubos do Brasil S.A. (Belo Horizonte), Tenaris-Confab (Pindamonhangaba), GE Oil & Gas (Niterói), Online (Aberdeen) e Inoospection (Aberdeen), assim como realizadas reuniões com várias empresas do ramo tais como Saipem do Brasil, Subsea 7, Kongsberg, Asel Tech, Polyflow, Schlumberger, DNV-GL e GE Oil & Gas, a fim de avaliar a pertinência e sanar dúvidas em relação a itens específicos a serem contemplados no regulamento.
Esses encontros proporcionaram a troca de experiências e discussões com profissionais experientes no mercado internacional e o aumento de conhecimento das melhores práticas internacionais do setor. Esse conhecimento subsidiou os servidores com uma maior capacitação técnica para minutar o Regulamento do Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional de Sistemas Submarinos e auxiliar as futuras atividades de fiscalização desse regulamento.
11. Workshop com a indústria
Nos dias 13 e 25/03/2015 e 04/05/2015 a ANP promoveu workshops com os operadores de sistemas submarinos e no dia 10/03/2015 um workshop com o mercado, incluindo fabricantes de dutos rígidos e flexíveis e lançadores de dutos.
Foi realizada a discussão da minuta com as empresas associadas à ABESPetro (Associação Brasileira das Empresas de Serviço de Petróleo) no dia 10/03/2015. A ABESPetro reúne 48 empresas associadas, das quais 15 enviaram representantes, perfazendo no encontro um total de 35 participantes. Estiveram presentes as seguintes empresas: Aker Solutions, CGG, Etesco, FMC Technologies, GE Oil&Gas, McDermontt, Modec, NOV, Odebrecht Oil&Gas, Oil States do Brasil LTDA, One Subsea, Saipem, Subsea 7, Technip e Transocean.
 Nos dias 13 e 25/03/2015 e 04/05/2015 foi realizada a discussão da minuta com as empresas associadas ao IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis). O IBP reúne 200 empresas associadas das quais 22 enviaram representantes. Adicionalmente o IBP convidou o CTDUT (Centro de Tecnologia em Dutos) e outras empresas da área, perfazendo no encontro um total de 64 participantes no primeiro dia, 49 no segundo e 20 no terceiro. Estiveram presentes as seguintes empresas: ABS Group, Anadarko, BG, Chevron do Brasil, DNV-GL, GGEP, Grantierra, Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis (IBP), Karoon Petróleo e Gás LTDA, Palessa, Petrobras, Pipeway Engenharia, Premier Oil do Brasil Petróleo e Gás, Repsol Sinopec Brasil, Queiroz Galvão Exploração e Produção, Shell Brasil Petróleo LTDA., Sonangol, Statoil, Transpetro, PetroRio, OGpAr, Paraníba Gás Natural, Ecopetrol e Vallourec. 

Em todas as situações, os agentes do mercado receberam a minuta do regulamento técnico com antecedência e tiveram a oportunidade de discutir com o regulador os requisitos constantes da minuta e apresentar sugestões de melhorias e adequação. O teor dos comentários está registrado nas Súmulas dos Workshops, constantes no processo de referência, porém foram adquiridos comentários semelhantes ao da auditoria piloto, gerando revisões da minuta do regulamento, sendo as principais já explicitadas no item 9 da presente Nota Técnica. 
12. Conclusão

A presente Nota Técnica tem por objetivo oferecer subsídio à Consulta e Audiência Públicas a serem realizadas para a Resolução que instituirá o regime de segurança operacional de sistemas submarinos e o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento de Segurança Operacional de Sistemas Submarinos anexo.
Ao longo das seções anteriores foram apresentadas as referências consultadas para a elaboração do regulamento, as justificativas das inclusões de requisitos de gestão não constantes em outros regulamentos técnicos de segurança operacional desta Agência e discorridos os encontros que os servidores responsáveis pela elaboração da minuta tiveram com o mercado, a saber: auditoria piloto, workshop com operadores de sistemas submarinos e com outros agentes do mercado. Adicionalmente, foram realizadas reuniões e visitas técnicas ao longo de 2014 e 2015, com diversas empresas do mercado de sistemas submarinos.

Além disso, as servidoras envolvidas na elaboração do regulamento participaram de cursos reconhecidos internacionalmente, com presença de representantes de diversas empresas e agentes reguladores mundiais, o que proporcionou subsídios à equipe com uma maior capacitação técnica para minutar o regulamento.
Adicionalmente, a Nota Técnica 132/SSM/2015 apresenta a Análise de Impacto Regulatório que tem por objetivo apoiar a decisão de instituição do regulamento proposto, onde foram comentados os benefícios sociais e ambientais e a motivação pela opção regulatória refletida na minuta do regulamento técnico.

A regulamentação proposta exige que o operador do sistema submarino possua um sistema de gerenciamento da segurança operacional adequado à atividade. O Operador deverá garantir, entre outros requisitos, a realização das operações seguindo procedimentos implantados, com treinamento adequado da força de trabalho, executando de forma eficiente inspeções e manutenção dos equipamentos e dutos submarinos, aplicando as análises de gerenciamento de mudanças, quando for o caso, e mantendo um Plano de Resposta à Emergência apropriado e exequível.
Sem prejuízo ao disposto na presente Nota Técnica, acredita-se que os requisitos constantes na minuta de Resolução e no Regulamento Técnico foram elaborados de forma a normatizar as melhores práticas da indústria, em sua maioria, já adotadas na prática pelo mercado de sistemas submarinos.
Durante a elaboração do SGSS, verificou-se também a necessidade de apontar recomendações para a revisão futura de outras regulamentações da ANP. Inicialmente, não foi possível identificar norma expressa quanto à responsabilidade por danos, em especial ambientais, após a devolução total ou parcial do campo. Entende-se que o estabelecimento de responsabilidade solidária pode consistir em importante instrumento de proteção da sociedade nestes casos. Dessa forma, solicita-se que a Diretoria Colegiada avalie a necessidade de inserção de previsão de responsabilidade solidária na Resolução ANP n° 28/2006, que trata da Reversão de Bens, ou em outro instrumento que entender pertinente.
Adicionalmente, é recomendada a revisão do Manual de Comunicação de Incidentes de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural publicado em 2013 pela Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente/ANP, a fim de inserir eventos relacionados a dutos submarinos na lista de incidentes comunicáveis. 
Ademais, é recomendada a inclusão no SGSO de um item de Operação, específico para Mudança de Turno, conforme abaixo:

Mudança de Turno

1 - O Operador da Instalação deverá estabelecer, implementar e documentar procedimento para troca de turno entre a Força de Trabalho. 

2 - A mudança de turno deverá incluir as condições atuais da instalação, o histórico do funcionamento, o plano de trabalho, as atividades em andamento, todas as permissões de trabalho pendentes e emitidas no período anterior à entrega do turno e as metas estabelecidas.

3 - A mudança de turno deverá ser registrada em local adequado e acessível à Força de Trabalho para garantir a continuidade das operações com segurança. 

É importante, por fim, que o cadastro da instalação no Sistema Integrado de Segurança Operacional – Módulo de Incidentes (SISO-Incidentes) seja efetuado pela identificação do duto criada a partir do Cadastro de Dutos, quando o incidente for relacionado a um duto, tanto do sistema de escoamento da produção quanto do sistema de coleta da produção. Dessa forma, será possível obter estatísticas mais confiáveis relativas ao número de incidentes em dutos.
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